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    Ao meu orientador, Sergio Roberto de Mello Queiroz, pelo incentivo na busca do conhecimento e pela dedicação no caminho percorrido para a conclusão deste trabalho.




    A todos os meus amigos que, de alguma forma, compartilharam esta caminhada, apoiaram-me e me ajudaram a enfrentar as barreiras no decorrer deste período.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Muitos fatores e crises têm transformado a economia mundial, e é a partir daí que o paradigma buscado passa a ser um modelo de Direito de Trabalho com regras um pouco mais flexíveis, aberto a mudanças e adaptável à nova situação econômica mundial e de cada empresa. Com toda essa transmutação da economia mundial, faz-se mister a adoção de medidas que harmonizem os interesses empresariais e as necessidades profissionais, justificando a flexibilização de determinados preceitos.




    Flexibilizar pressupõe a manutenção da intervenção estatal nas relações trabalhistas, estabelecendo as condições mínimas de trabalho e autorizando, em determinados casos, exceções ou regras menos rígidas, de forma a possibilitar a manutenção da empresa e dos empregos. Um desses temas, quanto à flexibilização, tem ganhado espaço entre estudiosos e críticos: a possibilidade de fracionamento do intervalo intrajornada, alçado ao patamar legal com o advento do §5º do artigo 71 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), graças ao advento da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012.




    O objetivo geral deste trabalho é fazer uma análise do recente fenômeno do fracionamento do intervalo intrajornada, advindo da recente Súmula nº 437 do TST e da Lei 12.619/12 (Lei dos motoristas), a partir de estudos jurisprudenciais, com a finalidade de fomentar as atuais discussões existentes, avaliando a crescente conformação com as mudanças na legislação trabalhista, sob o argumento de flexibilização das Leis.




    A importância deste trabalho se reflete na análise desse dispositivo legal, pois, na prática, já se tratava de reconhecer tal possibilidade desde a publicação da já cancelada Orientação Jurisprudencial nº 342, a qual foi incorporada na súmula 437 do TST, que prevê a hipótese de fracionamento do intervalo intrajornada nos casos dos trabalhadores empregados do setor de transporte público − os rodoviários −, entre motoristas e cobradores. Em vista, porém, do fato de que esses trabalhadores não podem paralisar suas funções na correria do dia a dia, torna-se necessário encontrar alternativas que visem a garantir-lhes um direito que a todos assiste, porém de forma diferenciada. O fracionamento parece-nos a solução mais adequada no momento, pois respeita um direito garantido na Constituição, apenas flexibilizando-o, de forma a adequá-lo à realidade profissional desses empregados em especial.




    Metodologicamente, foi adotada uma estrutura, no campo jurídico teórico, por meio da exploração de textos, na qual serão confrontadas: a doutrina brasileira, a legislação infraconstitucional pátria existente sobre o tema, a Constituição Federal de 1988, as jurisprudências do Colendo Tribunal Superior do Trabalho e dos Tribunais inferiores, bem como leis, sentenças, pareceres, artigos científicos, revistas e os demais meios encontrados em bibliotecas e endereços eletrônicos. Ou seja, foram utilizadas técnicas de coleta de documentação indireta. O método de pesquisa que será utilizado é o dedutivo.




    No primeiro capítulo, realizamos uma análise histórica do surgimento e do desenvolvimento do trabalho humano e do Direito em sociedade, passando pela relação laboral ao longo das eras, assim como pelas principais mudanças advindas dos últimos séculos, apontando também a evolução do Direito do Trabalho no Brasil e as diferenças entre relação de trabalho e relação de emprego.




    No segundo capítulo, abarcamos as jornadas de trabalho, suas espécies e os tipos previstos em nosso ordenamento jurídico laboral, discutindo os requisitos para a concretização do contrato de trabalho, bem como suas características e os conceitos de intervalo intrajornada, objetivando demonstrar que a crítica que será explanada no corpo do presente trabalho tem por escopo não somente arguir a aplicação da súmula 437 do Tribunal Superior do Trabalho, como evidenciar que o cumprimento dessa norma jurídica consiste na obliteração de um direito constitucional que reveste o trabalhador, de acordo com qual o descanso e a alimentação são deferidos dentro da própria jornada de trabalho, conforme a previsão do artigo 71 da Consolidação das Leis do Trabalho, ressalvadas suas exceções.




    Por último, ressalta-se que o foco do presente trabalho consiste em uma análise do recente fenômeno do fracionamento do intervalo intrajornada, advindo da recente Súmula nº 437 do TST e da Lei 12.619/12 (conhecida como a Nova Lei do Motorista), usando como panorama o cotidiano dos trabalhadores e das empresas de transporte público em geral.


  




  

    1 NOÇÕES BÁSICAS SOBRE O DIREITO DO TRABALHO




    1.1 ETIMOLOGIA




    A origem do termo “trabalho” vem do Latim tripalium. Tripalium era um instrumento de tortura composto por três paus. De tal modo, trabalhar (tripaliare) surgiu com o significado de torturar ou fazer alguém sofrer. Do ponto de vista etimológico, a palavra “trabalho” deriva de algo desagradável: dor, castigo, agonia, tortura. Vejamos o entendimento de Cassar (2011, p. 03) nesse sentido:




    Do ponto de vista histórico e etimológico, a palavra trabalho decorre de algo desagradável: dor, castigo, sofrimento, tortura. O termo trabalho tem origem do latim – tripalium. Espécie de instrumento de tortura ou canga que pesava sobre os animais. Por isso, os nobres, os senhores feudais ou os vencedores não trabalhavam, pois consideravam o trabalho uma espécie de castigo. A parir daí, decorreram variações como tripaliare (trabalhar) e tripalium (cavalete de três paus usado para aplicar a ferradura aos cavalos).




    Outros autores confirmam tal origem em seus trabalhos, como pode-se ver: “A palavra trabalho vem do latim tripalium, que era uma espécie de instrumento de tortura ou uma canga que pesava sobre os animais” (FALCÃO, 2003, p. 1); segundo Junior (2009, p. 43), tripalium era “um instrumento consistente em um tripé formado por três estacas fincadas no chão, utilizado para torturar os escravos nas sociedades primitivas. Desse modo, trabalhar (tripaliare) significava torturar alguém com um tripalium”.




    Portanto, o termo trabalho transmitia uma ideia de sofrimento. É importante, ainda, ressaltar que o trabalho, de acordo com a Bíblia Sagrada, consistia em um castigo que Deus havia aplicado a Adão por sua desobediência, ao consumir o fruto proibido. A partir de então, o homem se alimentaria pelo seu trabalho: “No suor do seu rosto comerás o teu pão, até que te tornes à terra, pois dela foste formado; porque tu és pó e ao pó tornará” (Gênesis 3:19).




    1.2 DIREITO DO TRABALHO: ASPECTOS HISTÓRICOS




    O Direito do Trabalho surge com a Revolução Industrial e com a crescente exploração da mão de obra dos trabalhadores naquela época. Com o desenvolvimento da energia a vapor, da máquina a vapor, do tear, dentre outras novidades, a produção começou a ser feita em série, necessitando muito mais da energia física do homem. Na Revolução Industrial, a classe trabalhadora não tinha suas necessidades atendidas, pois, em face do desenvolvimento das máquinas, o trabalhador já estaria apto para o trabalho, visto que as máquinas realizavam quase todo o processo.




    Desse modo, a mão de obra se tornou mais fácil e barata. Assim, com um contrato de trabalho sem qualquer fiscalização e flexibilização, o trabalhador acabou sendo cada vez mais desfavorecido e inferiorizado, sendo praticamente forçado a aceitar todo tipo de cláusula contratual, inclusive sendo submetido a condições exaustivas e degradantes. Insta ressaltar que inclusive mulheres e crianças eram exploradas ao trabalhar, sob salários ainda menores que os dos homens, além de desempenharem uma extensa jornada de trabalho sem direito a descanso semanal e ficando expostas a lugares insalubres.
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